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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento é objeto do contrato n.° 008/2012/AGEVAP, 

estabelecido entre a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba do Sul (AGEVAP) e a empresa Vallenge Consultoria, Projetos e Obras Ltda. 

De acordo com o Termo de Referência para elaboração dos Planos Municipais 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), apresentado os serviços foram 

divididos em etapas e produtos, conforme descrito a seguir: 

ETAPA 1 ï Estruturação e Participação Social: Plano de trabalho Projeto de 

Mobilização Social e Relatório Técnico de Reunião de Legislação (Produtos 1 ao 3). 

ETAPA 2 ï Diagnóstico Municipal dos Resíduos Sólidos: Relatórios Técnicos de 

Validação do Diagnóstico e Levantamento de Sugestões (Produtos 4 e 5). 

ETAPA 3 - Análise de Possibilidades de Gestão Associada: Relatório técnico de 

Validação da Análise das Possibilidades de Gestão Associada (Produto 6). 

ETAPA 4 - Planejamento das Ações de cada PMGIRS: Relatório Técnico de 

Validação dos PMGIRS (Produto 7). 

ETAPA 5 - Agendas Setoriais de Implementação dos PMGIRS: Relatório Técnico 

da Oficina: agendas de implementação e divulgação dos PMGIRS (Produto 8). 

Os trabalhos foram desenvolvidos mediante o esforço conjunto da AGEVAP e 

dos municípios, envolvendo de maneira articulada os responsáveis pela formulação 

das políticas públicas municipais e pela prestação dos serviços de saneamento básico 

do município. 

Este relatório refere-se ao PMGIRS Consolidado dos resíduos sólidos do 

município de Mar de Espanha. Além de contemplar informações técnicas, apresenta 

as informações sobre elementos da vivência local, apontados pela comunidade nas 

ocasiões em que ela participa dos processos de mobilização social, levantadas para 

compor o texto final do PMGIRS do município de Mar de Espanha. 

Os serviços estão sendo conduzidos pela empresa Vallenge Consultoria, 

Projetos e Obras Ltda., sediada na cidade de Taubaté, SP, que atua no seguimento 

de elaboração de projetos e estudos de infraestrutura urbana; elaboração de planos e 

programas ambientais; na área de saneamento e gestão de recursos hídricos, com 

experiência na execução de diversos trabalhos na Bacia do Rio Paraíba do Sul.  
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INTRODUÇÃO DO DIAGNÓSTICO 

 

O crescimento demográfico ocorrido nas últimas décadas nos municípios 

brasileiros, aliado ao aumento das opções de consumo, produziu um impacto direto 

na geração per capita dos resíduos, sendo necessária uma revisão da gestão 

praticada. 

Uma importante regulamentação na área dos resíduos, recentemente 

instituída, foi a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal n.º 

12.305/2010. A PNRS define o gerenciamento de resíduos sólidos como um ñconjunto 

de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitosò (artigo 3.°, Inciso X). 

Além disso, entre seus principais objetivos tem-se a não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos sólidos. 

Dentre os instrumentos da Lei n.º 12.305/2010, tem-se o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), que deverá ser elaborado pelos 

municípios. Trata-se de um importante instrumento de planejamento, onde o município 

passa a contar com um roteiro bem estruturado que orienta a atuação do poder público 

na gestão integrada dos resíduos gerados em seu território. 

Além disso, conforme o artigo 18 da Lei n.º 12.305/2010, a elaboração do Plano 

é condição para que os municípios tenham acesso a recursos da União, ou por ela 

controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana 

e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou 

financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 

Atendendo então as diretrizes estabelecidas na PNRS os municípios devem 

elaborar o seu PMGIRS adotando alternativas de gestão que priorizem a redução na 

fonte, reutilização, reciclagem dos materiais e recuperação de energia, visando a 

redução da extração de recursos naturais, e os impactos ambientais da disposição 

dos resíduos. 

A Lei Estadual n.º 18.031, de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) de Minas Gerais, define, em seu artigo 16, que 

a administração pública deverá optar, preferencialmente, nas suas compras e 

contratações, pela aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que sejam 
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recicláveis ou reciclados e não perigosos, devendo especificar essas características 

na descrição do objeto das licitações, observadas as formalidades legais. 

A logística reversa é outro ponto fundamental, citado na PNRS (Lei 

n.º12.305/10), a qual atribui aos produtores e comerciantes parte da responsabilidade 

no descarte dos resíduos dos produtos. 

É importante a criação de proposta de implantação de programa de 

responsabilidade pós-consumo, que indique um conjunto de ações, procedimentos e 

meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 

empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em outro ciclo produtivo, ou para 

outra destinação final ambientalmente adequada. 

O primeiro e fundamental passo a ser dado em termos de gestão pública é fazer 

com que a legislação vigente seja cumprida. Em paralelo, a educação da população 

para a conscientização plena sobre os processos de: 

¶ Reciclagem e redução do desperdício de bens de consumo; 

¶ Uma visão sistêmica da gestão dos resíduos sólidos, que considere as 

variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

¶ O desenvolvimento sustentável; 

¶ A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

¶ O reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e de renda, e promotor de cidadania; 

¶ O respeito às diversidades locais e regionais; 

¶ O direito da sociedade à informação e ao controle social; e, 

¶ Parcerias entre o setor privado e o governo são itens que devem ser 

considerados no programa de manejo de resíduos sólidos. 

 

Nesse contexto, o presente relatório caracteriza e diagnostica a situação do 

município de Mar de Espanha quanto á gestão dos resíduos sólidos. 
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1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 
 

A caracterização e o diagnóstico foram elaborados com base em dados 

secundários e primários, gerados em visitas e inspeções locais, realizadas em abril 

de 2013. Tais informações são referentes aos meios físicos, biológicos e antrópicos 

do município e em especial: geração, caracterização, destinação e disposição final 

dos resíduos sólidos, áreas degradadas em razão de disposição inadequada de 

resíduos sólidos ou rejeitos, identificação dos principais fluxos de resíduos no 

município e impactos socioeconômicos e ambientais, bem como projetos e programas 

existentes. 

Mar de Espanha está inserido na mesorregião da Zona da Mata, microrregião 

de Juiz de Fora, com terreno predominantemente montanhoso, sua Latitude é de 

21Ü52ô02ò e Longitude 43Ü00ô35ò, e fuso hor§rio UTC-3. Tem um relevo acidentado, 

com picos de até 1.063 m de altitude, destacando-se o Pico dos Cocais Altíssimo, o 

clima é do tipo tropical de altitude com chuvas durante o verão e temperatura média 

anual em torno de 19,3°C, com variações entre 15,4°C (média das mínimas) e 23,7°C 

(média das máximas). Com uma população de 11.749 habitantes e uma área territorial 

de 371,600 km2, Mar de Espanha apresenta densidade demográfica de 31,62 

hab/km², de acordo com dados do censo realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) referente ao ano de 2010. 

Os municípios limítrofes de Mar de Espanha são: Além Paraíba, Chiador, 

Guarará, Maripá de Minas, Pequeri, Santana do Deserto, Santo Antônio do 

Aventureiro e Senador Cortes (Figura 1). 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Tropical_de_altitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ver%C3%A3o
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Figura 1 - Municípios limítrofes 

Fonte: Vallenge, 2013. 
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O município pode ser acessado pela rodovia estadual MG-126 (Figura 2). Em 

relação à distância entre os grandes centros, tomando-se por referência a BR-040, 

encontra-se a 319 km de Belo Horizonte, 177 km do Rio de Janeiro, 475 km de São 

Paulo, 1.043 km de Brasília e 429 km de Vitória, de acordo com Google Maps. 

 

 
Figura 2 - Acessos ao município 

Fonte: Google Maps, 2013. 

 

1.1 MEIO ANTRÓPICO 

 

As tipicidades locais do meio antrópico são apresentadas a seguir buscando-

se identificar as características que se relacionam com a geração dos resíduos sólidos 

das mais diversas fontes no município, quantificando, quando possível, qual é a 

geração média mensal e os tipos de destinação final encontrados. 

 

1.1.1 Histórico  

 

O município teve como primitivos habitantes aventureiros que, desiludidos de 

acumular riquezas fáceis dos garimpos de outras plagas, aqui aportaram devido às 
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terras férteis, propícias à agricultura. O português Antônio José da Costa e o 

mameluco João Maquieira foram os precursores da fundação do lugarejo que recebeu 

o nome de "Arraial do Cágado". 

A agricultura, especialmente voltada à cultura do café, atraía um número 

crescente de aventureiro, proporcionando breve ocupação do território. A pecuária 

também tomava vulto, ao tempo em que as lavouras se diversificavam crescendo a 

povoação. Aumentou o ciclo de progresso a descoberta de veios de caulim, feldspato 

e calcários diversos, iniciando-se a extração e comercialização do mármore branco 

que duraram algumas décadas. Na atualidade o município é rico, em calcários 

comercializados sob a forma de corretivos do solo. 

Consta que um espanhol, levado pela saudade da terra distante, teria 

exclamado, ao contemplar a cheia que inundava o rio Paraibuna, onde deságua no 

Paraíba: - "Parece um mar... um mar de Espanha". Este o topônimo que recebeu o 

município. 

Gentílico: mardespanhense 

Formação Administrativa 

Distrito criado com a denominação de Mar de Espanha, criado em 1841 ou pela 

Lei provincial número 545, de 05 de outubro de 1851, e Lei Estadual n.º 2, de 14 de 

setembro de 1891, subordinado ao município de São João Nepomuceno. 

Elevado à categoria de vila com a denominação de Mar de Espanha, pela Lei 

Provincial n.° 514, de 10 de setembro de 1815, desmembrado de São João 

Nepomuceno. Constituído do distrito sede. Instalado em 03 de novembro de 1851. 

Elevado à condição de cidade com a denominação de Mar de Espanha, pela 

Lei Provincial n.° 997, de 27 de junho de1859. Pela Lei Provincial n.° 2586, de 03 de 

janeiro de 1880, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14 de setembro de 1891, é criado o 

distrito de Santo Antônio do Chiador e anexado ao município de Mar de Espanha. 

Pela Lei Provincial n.° 3352, de 09 de outubro de1885, e pela Lei Estadual n.º 

2, de 14 de setembro de1891, é criado o distrito de São Sebastião do Monte Verde e 

anexado ao município de Mar de Espanha. Pela Lei Provincial n.° 3442, de 28 de 

setembro de 1887, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14 de setembro de 1891, é criado o 

distrito de Santo Antônio do Aventureiro e anexado ao município de Mar de Espanha. 

Pelo Decreto Estadual n.º 67, de 12 de maior de 1890, e pela Lei Estadual n.º 

2, de 14 de setembro de 1891, é criado o distrito de Soledade do Chiador e anexado 
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ao município de Mar de Espanha. Pelo Decreto Estadual n.º 73, de 16 de maio de 

1890, é criado o distrito de São Pedro e anexado ao município de Mar de Espanha. 

Pelo Decreto Estadual n.º 161, de 08 de agosto de 1890, e pela Lei Estadual 

n.º 2, de 14 de setembro de 1891, é criado o distrito de Engenho Novo e anexado ao 

município de Mar de Espanha. Pelo Decreto Estadual n.º 162, de 11 de agosto de 

1890, o distrito de São Pedro passou a chamar-se São Pedro do Pequeri. Sua criação 

foi confirmada pela Lei Estadual n.º 2, de 14 de setembro de 1891. Pelo Decreto 

Estadual n.º 390, de 18 de fevereiro 1891, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14 de setembro 

de 1891, é criado o distrito de Penha Longa e anexado ao município de Mar de 

Espanha. 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o município é constituído 

de oito distritos: Mar de Espanha, Engenho Novo, Penha Longa, São Pedro Pequeri 

(ex-São Pedro), Santo Antônio do Aventureiro, Santo Antônio do Chiador, São 

Sebastião do Monte Verde e Soledade do Chiador. 

Nos quadros de apuração do Recenseamento Geral, do dia primeiro de 

setembro de 1920, o município é constituído de oito distritos: Mar de Espanha, 

Engenho Novo, Penha Longa, Santo Antônio do Aventureiro, Santo Antônio do 

Chiador, São Pedro Pequeri e Monte Verde (ex-São Sebastião do Monte Verde) e 

Soledade do Chiador. 

Pela Lei Estadual n.º 843, de 07 de setembro de 1923, desmembra do 

município de Mar de Espanha o distrito São Pedro do Pequeri, para ser anexado ao 

município de Bicas. Pela referida lei o distrito de Santo Antônio do Aventureiro passou 

a chamar-se simplesmente Aventureiro e Soledade do Chiador a denominar-se 

Saudade. 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído 

de sete distritos: Mar de Espanha, Aventureiro (ex-Santo Antônio do Aventureiro), 

Engenho Novo, Monte Verde, Penha Longa, Santo Antônio do Chiador e Saudade 

(ex-Soledade do Chiador). Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 

31/07/1936 e 31/07/1937. 

Pelo Decreto-Lei Estadual n.º 148, de 17 de dezembro de 1938, o distrito de 

Aventureiro deixa de pertencer ao de Mar de Espanha para ser anexado ao município 

de Além Paraíba. Pelo referido Decreto-Lei o distrito de Santo Antônio do Chiador teve 

sua denominação simplificada para Chiador. 



PMGIRS ï Mar de Espanha/MG   24 

No quadro fixado para vigorar no período de 1944 á 1948, o município é 

constituído de seis distritos: Mar de Espanha, Chiador (ex-Santo Antônio do Chiador), 

Engenho Novo, Monte Verde, Penha Longa e Saudade. Pelo Decreto-Lei Estadual n.° 

1.058, de 31 de dezembro de 1943, o distrito de Monte Verde passou a chamar-se 

Senador Cortes. Em divisão territorial datada de primeiro de julho de 1950, município 

é constituído de seis distritos: Mar de Espanha, Chiador, Engenho Novo, Penha 

Longa, Senador Cortês (ex-Monte Verde) e Saudade. 

Pela Lei Estadual n.º 1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembra do 

município Mar de Espanha os distritos de Chiador e Penha Longa, para formar o novo 

município de Chiador. Em divisão territorial datada de primeiro de julho de1955, o 

município é constituído de quatro distritos: Mar de Espanha, Engenho Novo, Senador 

Cortes e Saudade. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1960. Pela 

Lei Estadual n.º 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembra do município de Mar 

de Espanha o distrito de Saudade. 

Em divisão territorial datada de 31 de dezembro de 1963, o município é 

constituído de três distritos: Mar de Espanha, Engenho Novo, Saudade. Assim 

permanecendo em divisão territorial datada de 2007. 

 

1.1.2 Demografia  

 

A população de Mar de Espanha, segundo o Censo IBGE (2010), é de 11.749 

habitantes, sendo 10.750 habitantes residentes na área urbana e apenas 999 

habitantes residentes na área rural. A estimativa da população urbana por gênero é 

de 5.712 homens e 6.037 mulheres. 

Expressa em termos percentuais o crescimento médio anual da população para 

o período de 2000/2010, de acordo com dados do IBGE foi de 1,07%. Verifica-se que 

o crescimento populacional é relativamente alto em comparação com seus municípios 

limítrofes: Além Paraíba com 0,22%, Chiador com ï 0,60%, Guarará com ï 0,58, 

Maripá de Minas com 0,72%, Pequeri com 0,48%, Santana do Deserto com 0,23%, 

Santo Antônio do Aventureiro com 0,07% e Senador Cortes com -0,06%. 

A cidade é predominantemente montanhosa com edificações térreas e 

sobrados, tendo 3.891 domicílios (segundo contagem IBGE/2010) sendo que 3.584 

encontra-se em área urbana, enquanto 307 encontram-se na área rural. 
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Devido ao histórico de desenvolvimento econômico, ocorrido ao longo dos 

anos, o município já passou pela fase mais acentuada de migração interna quando a 

população rural mudou-se para a área urbana, fenômeno comum a outros municípios 

brasileiros. Há tendência de estabilização da população rural em função da exiguidade 

de rendimento e oportunidade de emprego, levando ao aumento da população urbana, 

acompanhada de uma propensão de crescimento do total da população de Mar de 

Espanha. 

A figura 3 a seguir demonstra a localização dos núcleos urbanos do município 

de Mar de Espanha. 
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Figura 3 ï Localização dos núcleos urbanos de Mar de Espanha 
Fonte: IBGE, 2007. 

 








































































































































































































































































































































































































































